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Projeto de Lei n.º 55/XIV/1.ª

Cria a dispensa para assistência a filho até aos 2 anos, em 

substituição da dispensa para amamentação ou aleitação,

procedendo à 15.ª alteração à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

que aprova o Código do Trabalho, 

Exposição de motivos

O fenómeno de queda da natalidade não é só nosso, é conhecido e partilhado 

na Europa e, em geral, nos países mais desenvolvidos. É um tema 

incontornável na agenda política europeia e inúmeros países adotaram 

políticas integradas de promoção da natalidade e da família. As experiências 

de outros países demonstram não só que é urgente mas, também, que é 

possível inverter a queda da natalidade.

A estrutura da sociedade portuguesa tem vindo a alterar-se de forma 

significativa nos últimos anos devido a 2 fatores: o envelhecimento da 

população é consequência do aumento da esperança média de vida e do 

decréscimo da natalidade. Perante este cenário é fundamental atualizar e 

inovar as políticas de família.

No caso português, o Instituto Nacional de Estatística (INE) refere sobre a 

evolução do número de nascimentos em Portugal que, desde final dos anos 70, 

se verifica uma tendência decrescente de nascimentos, rondando atualmente 

cerca de 80 mil nascimentos por ano, sendo que no ano de 2010 o número de 
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nascimentos fica abaixo dos 100.000, não voltando a ser ultrapassada essa 

“barreira”.

O Inquérito à Fecundidade de 2013 (IFEC 2013), realizado em conjunto pelo 

INE e pela Fundação Francisco Manuel dos Santos, indica que o índice 

sintético de fecundidade é de 1,28. De acordo com o IFEC 2013, a fecundidade 

realizada é de 1,03; contrastando com a fecundidade final esperada de 1,78 e a 

fecundidade desejada de 2,31; e refere ainda que cerca de 1/5 dos 

portugueses em idade fértil pretende ter filhos nos próximos 3 anos. Este 

diferencial revela que o intervalo que separa a vontade dos filhos desejados e 

os filhos efetivamente tidos é um ponto-chave na discussão e análise deste 

tema, bem como na proposta de medidas concretas que permitam alterar esta 

realidade.

A tendência para o “filho único” acentua-se progressivamente, sendo que há 

um adiamento da maternidade, o que significa a vinda do primeiro filho em 

idades mais tardias, comprometendo a possibilidade do segundo filho. A 

sociedade de “filho único” representa, atualmente, a descendência de cerca de 

metade dos casais com filhos, verificando-se igualmente que, noutros casos, 

tem vindo a aumentar o período de tempo entre o primeiro e o segundo filho.

Ainda neste sentido, refira-se que a idade média das mulheres para o primeiro 

filho é de 26 anos e dos homens de 28,4 anos; para os casais ainda sem filhos 

a idade máxima admitida pelas mulheres para terem o primeiro filho é de 31,1 

anos e pelos homens de 33 anos. O adiamento da maternidade é mais 

evidente em pessoas com mais escolaridade.

O INE, nas suas projeções de população residente 2012-2060, aponta para 

uma tendência de diminuição da população residente em Portugal até 2060, 

atingindo os 8,6 milhões de pessoas nesse ano, sendo que no caso de um 

cenário de baixos níveis de fecundidade e saldos migratórios negativos, o INE 

prevê 6,3 milhões de pessoas no ano de 2060. É esperado um continuado e 

forte envelhecimento da população, sendo que, entre 2012 e 2060, o índice de 
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envelhecimento aumenta de 131 para 307 idosos por cada 100 jovens. Mesmo 

o cenário mais otimista do INE prevê uma regressão demográfica no país.

O CDS tem dedicado toda a atenção à política da família e, em concreto, dos 

problemas que afetam a natalidade.

Em novembro de 2007 o CDS apresentou publicamente o relatório Natalidade 

– O Desafio Português, onde analisou o problema e apontou caminhos seguros 

para a sua resolução. Na nossa perspetiva, a função do Estado, nesta matéria, 

é a de criar condições para que, o próprio Estado, as empresas e a sociedade 

em geral reconheçam a importância da questão. O Estado deve, pois, focar as 

suas políticas na promoção de um ambiente que permita às pessoas 

escolherem com liberdade ter mais filhos, se for esse o seu desejo, o que 

efetivamente corresponde aos dados conhecidos.

Concluímos que é possível inverter a tendência de queda da natalidade e, num 

horizonte temporal de 10 anos, alcançar níveis mais próximos do indicador de 

substituição das gerações (2,1 filhos por mulher). Para tal é necessário criar um 

ambiente político e social amigo da família, através da concertação de políticas 

em diversos domínios (nomeadamente políticas fiscal, educativa, de segurança 

social e de habitação) e, sobretudo, garantindo uma atuação não contraditória 

por parte do Estado.

Assim, e como partido que colocou sempre, e sempre colocará, a temática da 

família, nomeadamente da natalidade, no centro da agenda política, o CDS 

retoma este debate trazendo novas medidas e, em alguns casos, retomando 

propostas já apresentadas anteriormente.

Atualmente, a legislação laboral prevê a possibilidade da mãe poder usufruir de 

uma dispensa para amamentação e de ambos os progenitores poderem gozar 

uma dispensa para aleitação.

Estas dispensas consubstanciam-se na dispensa do trabalho por dois períodos 
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distintos, com a duração máxima de uma hora cada.

No caso da dispensa para amamentação durar mais de 1 ano, a mãe é 

obrigada a apresentar atestado médico comprovativo de que se encontra 

efetivamente a amamentar.

No entendimento do CDS, não se justifica tal distinção ou obrigatoriedade, 

devendo a lei estabelecer, para qualquer um dos progenitores, a dispensa de 

trabalho para assistência a filho, salvaguardado o período relativo à 

amamentação.

A dispensa para assistência a filho deve ficar assegurada até o menor 

completar os dois anos de idade.

Entendemos que o alargamento de 1 para 2 anos desta dispensa é essencial 

para garantir uma vinculação saudável da criança aos seus progenitores, 

sendo uma garantia do seu desenvolvimento integral.

Por último, entendemos também que esta licença, no período que não diga 

respeito à amamentação, poderá ser gozada por um ou por vários avós.

A presente iniciativa já foi discutida na legislatura passada, por duas vezes, 

sempre por proposta do CDS-PP, tendo então sido rejeitada pela esquerda. É, 

por isso, pertinente a respetiva reapresentação.

Pelo exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais 

aplicáveis, os Deputados do CDS-PP abaixo assinados apresentam o seguinte 

Projeto de Lei:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei cria uma dispensa para assistência a filho até aos 2 anos, 
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substituindo a atual dispensa para amamentação ou aleitação.

Artigo 2.º

Alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro

Os artigos 35.º, 47.º, 48.º e 64.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 

7/2009, de 12 de fevereiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 

105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, de 25 de 

junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 8 de 

maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 1 de 

setembro, e 8/2016, de 1 de abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 35.º

(…)

1 – (…)

a) (…);

b) (…);

c) (…);

d) (…);

e) (…);

f) (…);

g) (…);

h) (…);

i) (…);

j) (…);

k) Dispensa para assistência a filho;

l) (…);

m) (…);

n) (…);

o) (…);

p) (…);

q) (…);
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r) (…);

s) (….);

t) (…).

2 – (…).

Artigo 47º

Dispensa para assistência a filho

1 - Os progenitores que exerçam atividade profissional, qualquer deles ou 

ambos, consoante decisão conjunta, têm direito a dispensa para assistência a 

filho, até este perfazer dois anos, sem prejuízo do período relativo à 

amamentação em que tal dispensa é exclusiva da mãe.

2 - A dispensa diária para assistência a filho é gozada em dois períodos 

distintos, com a duração máxima de uma hora cada, salvo se outro regime for 

acordado com o empregador.

3 - No caso de nascimentos múltiplos, a dispensa referida no número anterior é 

acrescida de mais 30 minutos por cada gémeo além do primeiro.

4 - Se qualquer dos progenitores trabalhar a tempo parcial, a dispensa diária 

para assistência a filho é reduzida na proporção do respetivo período normal de 

trabalho, não podendo ser inferior a 30 minutos.

5 - Na situação referida no número anterior, a dispensa diária é gozada em 

período não superior a uma hora e, sendo caso disso, num segundo período 

com a duração remanescente, salvo se outro regime for acordado com o 

empregador.

6 – A dispensa prevista no presente artigo pode ser gozada por um dos 

progenitores dos trabalhadores que a ela tenham direito.

7 - Constitui contraordenação grave a violação do disposto neste artigo.

Artigo 48º

Procedimento de dispensa para assistência a filho

1 - Para efeito de dispensa para assistência a filho, o trabalhador:

a) Comunica ao empregador, com a antecedência de 10 dias relativamente 
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ao início da dispensa;

b) Apresenta documento de que conste a decisão conjunta;

c) Declara qual o período de dispensa gozado por outro trabalhador, sendo 

caso disso;

d) Prova que os outros trabalhadores exercem atividade profissional e, 

caso sejam trabalhadores por conta de outrem, que informaram o 

respetivo empregador da decisão conjunta.

Artigo 64.º

(…)

1 – (…)

a) Dispensa para assistência a filho; 

b) (…)

c) (…)

d) (…) 

e) (..)

f) (…) 

2 – (…).»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com o Orçamento de Estado subsequente à sua 

aprovação.

Palácio de São Bento, 5 de novembro de 2019

Os Deputados, 

Cecília Meireles,

João Pinho de Almeida,

Ana Rita Bessa,

Assunção Cristas,
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Telmo Correia


